
{iJ! I GUU
EC

com sede
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito pú

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita
07.81,0.46810001-90, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:

on9
ua

PREGÃO

ELETRÔNICO:

PElSRP-

PMr/SME

Cadastro de Proposta de Preços e Documentos de

lnício da Sessão Pública I Fase de Disputa de

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF

as indicações de tempo constantes neste Edital.

abilitação

de2026.

tin..,
I

I

2026.

Até às _h: _m do dia _ de

para todas

Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados ao

atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar e demais programas da

do município de lguatu/CE, conforme especificações constantes no presente termo d

de ensino
refe rência,

1- OBJETO:

anexo I do edital

2 - ENTE DA ADMTNTSTRAçÃO DTRETA PROMOVENTE DA LICITAçÃO:

Prefeitura Municipal de lguatu-CE.

3 - UNIDADES ADMINISTRATIVAS DEMANDANTES:

Secretaria Municipal da Educação (SME).

4 - VALOR ESTTMADO DA LrCrrAçÃO:

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado para

embasar a estimativa de despesa, mediante
Administração Pública, em execução ou concluí
pesquisa de preços, observado o índice de atualiz
23, inciso ll, da Leine. 14.133, deOllOal2O2t,co
sejam compatíveis com os valores praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram apensadas nos

autos do processo administrativo interno, com valores de referência registrados no termo de

referêncía, artefato de planejamento convertido em anexo I deste edital.

5 - SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO3 I

I

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura tf4unicipal de

lguatu-CE. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de

ha bil itação é o : (www.licitacaoiguatu.com.br).

A partir das _h: _m do dia _ de _ de
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o inteiro teor edital po ser obtido de forma gratuita no endereço

eletrônico: (www no S ítio ofi cra do Tri bu na de Co nta S do Esta do d Ce a ra

https :l coes. tce. ce .gov br ) e no Po rta I Nacro n a d e Con trata ções

P N cP) (https://www.gov brlpncp/pt-br), onde o edita e seu S anexos esta ra o

pa ra cesso e tra n sfe re ncr a por m e I o de downlo ad e, nda d e fo rma p rese nct a I no seto r

nto de ntratações p u b li cas, sit UA d o na R U G u lha rdo G om es d e Ara újo s/nm co

Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

OS:

ital de licitação por irregularidade na aplicação da

Lei ne. L4,L33, de OlOa/2027, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de

licitaç da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
( .licitacaoiguatu.com.br), obseruando as regras e prazos dispostas neste Edital.

RECU E CONTRARRAZÔES

As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente em campo específico
do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu f CE, no seguinte endereço

ando as regras e prazos dispostas neste Edital.

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor
de planejamento de contratações públicas do município de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo

de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu , Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente),
deve os interessados apresentarem requisição de acesso

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, deOIOa/ZO2L e suas alterações posteriores, que instituie
regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

os a licitação, na modalidade pregão, na forma
ão de serviços comuns, prevista no art. 6e, inciso
unicipal ne, 018, de 31,/0312023, que regulamenta
licitações e contratos administrativos, no âmbito

as; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de
3OlO9l2O22, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" orr "maior
desconto", na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da

a e fundacional; pelo Decreto ne. 11.462, de

a Lei ne. 14.733, de 0L/0a/2021, para dispor sobre
o de bens e serviços, no âmbito da Administração
regulamentação própria do município acerca do

tema, serão aplicados os regulamentos editados pela União indicados acima, conforme autorização
legal constante no art. L87, caput, da Lei ns. 14.133, de O1,10a12021 e, ainda, observadas as

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar ne, 723, de La/L212006, que institui o
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor

7-

Estat
perti s a matéria.

A LTCTTAçÃO:

d

E LEGTSLAçÃO

s/n', Esplanada ll, ltuatu-Ce, CEP 63,505-0Os
CNPJ - 07.810.468/@01-90 | Site: www.iguatu.ce,gov,br I Fone: (881 3581.6563
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1 . CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS

Na fase de disputa, o critério de ac

valor global de cada grupo de itens,
convertido em Anexo I deste Edital. 

I

O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREçO ldOn CnUeO
DE trENs). 

I

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, caso a proposta
permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) dos valores
unitários e globais máximos para cada grupo de itens, será desclassificada

2. PROPOSTA PARCIAL:

Será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, ou seja, apresentar pro
quantidade de grupo de itens que desejar.

s para a

3 - MODO DE DISPUTA:

Aberto.

4 - LrCrrAçÃO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EPP:

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Microe
Porte, nem terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas jurídicas, considerando
o disposto nos incisos le lll do art.48 da Lei Complementar ne. 123, de t4/72/2006,a
Lei Complementar ne. 147 , de 07 /08/201,4, no entanto, a mesmo contempla os dema

como de regularidade fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas
(Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, dentre outras, gue se enquadram nest

m resa s Ee m SAre s op p Peq uen

rado pela

benefícios,
a condição
lei)

s - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema d

preços, previsto no inciso lV do art.78 da Lei ne. 14.133, deú10a12O21,.

registro de

6 - CONTRATUALTZAçÃO:

Através de Ata de Registro de Preços e lnstrumento de Contrato decorrente da ata

7. CONSÓRCIO:

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio

01) DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1.L. As empresas consideradas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme
incisos le ll do artigo 3e da Lei Complementar ne. t23/2006, alterada pela Lei Com lementar ne.

Porte e, que155/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Peq

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previs naquela lei

complementar, deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3' da lei ne 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts,42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art. 4e, da Lei n.e
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o GUU
sujeitará o licitante às sanções previstas na lei federal ns

Julgamento: 1

-01 PP-00384
410212006, Primeira Turma, Data de PublicaÇáo: DJ 17-03-

UJo

1.4.

1.4.

1,.2

73ti/2021
1.3312027

Afa da declara

à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

a de proposta em favor do órgão licitante, conforme previsto no art. 90, § 5s da Lei ns.

itação referente ao presente pregão eletrônico
nico de licitações da Prefeitura Municipal de

os atos praticados e os documentos constantes
os os efeitos legais, inclusive para comprovação

ados os prazos e formas constantes da Lei ne.

, e neste

apre
poré

1.3.

Com

licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

sponderá ao momento em que o proponente for
igual período, a critério da administração pública,

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.5. E -se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento
imedi mente posterior à fase de lances verbais de preços.

1.6. A o regularização da documentação no prazo previsto no item "1.4" implicará a decadência do
dire

1,4.1,33/2027 e suas alterações, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes,
na ordbm de classificação das propostas, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

resentar a regularização, quando necessária, da

inido no item "1.4".
ca limitada às ME e às EPP que, no ano-calendário
rado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, portanto, as empresas licitantes deverão apresentar declaração de

obse ncia desse limite na licitação, sob pena de não usufruírem de tratamento favorecido e

difere ciado, conforme estabelece o art. 4e, § 2s da Lei 74.133/2027

2.1, Considerando que as interações entre as pessoas jurÍdicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica determinado,

e/ou inabilitação da documentação, previamente
de preço inicial, bem como todas as declarações
icitantes, deverão ser apresentadas devidamente
icitante, exclusivamente na forma de assinatura

eletrônica, como condição de validade jurídica desses documentos, com fulcro no art, 17, § 4e da Lei

ne. 14.133, de 0710a/2021 e, ainda, conforme entendimento jurisprudencial do STJ e STFI.

ga ra

(STF
2006

1.4.733, de 01./Oa/2021..

I lsrl - noAREsp: 17ô5139 BA2020lo248aa3-4, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 2010912021 ,Í1 -

PRI TURMA, Data de Publicaçâo. OJe 2210912021)

564765 RJ, Relator: SEPULVEDA PERTENCE, Data dê
5 EMENT VOL-02225-07 PP-o13ô2 RTJ VOL-00201

n 1761177, 2006, I 469-472\
RDECTRAB v 13,n 142,2006, p 102-106 REVJMG v 57

empresas no regime diferenciado e favorecido das ME e EPP que não

,ncaartun!

declaração prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do certame,

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

efeito do disposto na Lei Complementar ne. 723, de 74/72/2006, alterada pela Lei

155, de 27170/20L6, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no procedimento



2.3. caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
2.3.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução d
2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrô ntco
Prefeitura Municipal de lguatu/cE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta co
documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da sessão.
2.3.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, incl
representante, excluída a responsabilidade do pro
por eventuais danos decorrentes de uso indevído
2.3.4. Acompanhar as operações no sistema eletrô
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens imitidas pelo
sistema ou de sua desconexão. )

2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabílidade do uso da

2,3.6. Utilizar a chave de identificação e a senh
eletrônica.
2.3.7, Solicitar o cancelamento da chave de identifi

Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.1) deste Edital, será aceito
somente assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei ne. 1.4.063, de 23/09/20 ; do Decreto

utilização dene. 10.543, de 13/7712020 e da Medida Provisória ne 2.200-2, de2a/OBl2O01, através

certificado digital credenciado pela ICP-Brasil (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasile ra), por ser a

opção mais segura e com maior validade jurídica, pois garante a autenticidade, i

repúdio do documento assinado.

Paragrafo Segundo: Em face do princípio da segurança jurídica do processo licitatório, esculpido no

art.5e, caput, da Lei ns. 14.133, deOUOal2O2L, caso a via da proposta de preço inicial e/ou alguma

das declarações exigidas para fins de habilitação
contida no item (2.1) acima, e seja(m) apres
representante legal, as mesmas deverão conter re

de desclassificação da proposta inicial e/ou inabilit

03) Do ónaÃo GEREN0ADoR E Dos óneÃos pARTtctpANTEs 
i

3.1. O órgão responsável pe njunto de procedi o de ilreços e pelo

gerenciamento da ata de re ecorrente deste p tura iVlunicipal de

lguatu, através da Secretari ucação, conforme elecifla pelo inciso

lX do art. 7e do Decreto ne. 2023. I

3.2. Serão participantes os seguintes órgãos:
3.2.1,. Não há registro,

04)

4.1. Poderão participar deste pregão quaisquer interessados que estiverem previamente
perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de Iguatu f CE, no seguinte enderer

de e não

credenciados

;o eletrônico:

e

(www.licítacaoiguatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e

intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado d s e horários
estabelecidos neste Edital.

4.1.1. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esc recidas pelo

telefone (81) 3877-7397, e ainda através do e-maÍl:
su poft e@ brconectado.com.br;
4.\.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras EletrÔnicas do

licitações da

preço e os.

ola,
o n

FL. n" 15L

Município de lguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como
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4.2. O licitante respon
assume como firmes

lmente pelas transações efetuadas em seu nome,

e seus lances, Inclusive os atos praticados

uída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

rros

conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados.
sponsável pela elaboração do projeto básico ou do

do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
cento) do capital com direito a voto, responsável

viços ou fornecimento de bens a ela necessários.
4.5.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

I nco rr€

4.5.5. r

ou civi
função
compa
4.5.6.

tção ou aqueles se tornem desatualizados.
oderá ensejar desclassificação no momento da

I e seus anexos.

\quele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
I com dirigente do órgão ou entídade contratante ou com agente público que desempenhe
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne. 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si.

4.5.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
ploração de trabalho infantil, por submissão de

o ou por contratação de adolescentes nos casos

e.

4,5.8.1. A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou rep ntante de empresa que preste assessoria técnica,
4.5.8 Deverá ser enviada juntamente com a via da proposta de preço inicial, como condição de
pa rtici ação e classificação da proposta, declaração de que a empresa proponente não possui vínculo
de nat reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entida e contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sob pena de desclassificação da proposta inicial.

e Público - OSCIP, atuando nessa condição.
nte, da licitação ou da execução do contrato agente
endo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e, do art.9e, da Leins 14.13312027.
será também aplicado ao licitante que atue em

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

u coligada, desde que devidamente comprovado o
jurídica do licitante.

faEFarÍuaÂ

diretarente ou por seu
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4.7. A criterio da Administração e exclusivamente seruiço, o a projetos e a empresa a

llanejamento
são exclusiva

que se referem os itens (4.5.2l'e (a,5.3) poderão par no apoio atividades de 
tr

da contratação, de execução da licitação ou de gestão
de agentes públicos do órgão ou entidade.

e que sob superv

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico
4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação est
com recursos do financiamento ou da contraparti
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
nos termos da Lei ns. 14.133/2021,.

5.1. Da apresentação da proposta de preço inicial
5.1.1. Em observância ao rito procedimental do Pr

das propostas de preços iniciais, prevista no art. 17,

do edital de licitação no sítio eletrônico, os licitan
da plataforma (www.licitacaoiguatu.com,br), uma via da proposta de preços inicial de cbda grupo de

itens cotado, que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade é a realização

das devidas análises técnicas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de preços inicial que

participou da fase de lances com as especificações técnicas do objeto da licitação, confÓrme descrito
no termo de referência, convertido em Anexo I deste Edital, 

I

5.1.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação nt{mérica e por

extenso. 
I

5.1.3. A via da proposta inicial de que trata o item (5.1.1) deverá ser enviada em formato *.pdf ou
*.pdf lA, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados

na plataforma e consequente início da fase de hab

5,1.4, O não envio da via da proposta de preços ini

estabelecido como prazo final para o cadastrame
deste edital e/ou envio em desacordo com as exi

da proponente no Brupo de itens onde foi averiguado o descumprimento das regras do edital.
5.1.5. Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste

Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, a

no arqurvo.
5.2. A proposta de que trata o item (5.1.1) deverá o

no termo de referência e, ainda, ser elaborada co

Edital respectivamente.
5.3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

5.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante.
5.5. Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupq

hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao d

Administração.
5.6. Ao apresentar proposta de preços ao processo de contratação, a empresa declar
inteiro teor deste edital e seus anexos, bem como o valor máximo aceitável pela Secretaria Municipal
da Educação (SME) pelo fornecimento dos produtos, de acordo com os valores de re a pu ra dos,

e que se compromete a atender o objeto licitado, através de ordens de compras en
Administração, de acordo com as condições aqui estabelecidas.

inhadas pela

5.7. Considerando a possibilidade nada incomum de que o licitante vencedor deixe de assinar o
contrato, inexecute-o totalmente ou que ocorra outra situação que possa resultar no q chamamos
de "retorno de fase" no pregão, de forma que seja necessário analisar a proposta do próximo colocado
da Fase de Disputa, chegaremos à conclusão de que um prazo de validade de proposta muito enxuto

I de itens, em

lstimado pela

a conhecer o

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.$5-005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Forret (88) 358r.6563
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ou cu pode resultar operacionalizar tal volta de fase, devido às propostas

dos próximos colocados s, o que os desobrigaria de as manterem e afastaria a

dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de assegurar a

seriedade das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação

ial para resguardar o interesse público e garantir a

ometidos com o cumprimento das obrigações

5.10. A garantia de proposta surge como mecanismo legítimo e proporcional para evitar a participação

de licitantes descomprometidos, que apresentem propostas com o único intuito de frustrar a

desistência injustificada após a adjudicação, em

sta:

o julgamento e antes da assinatura do Termo de

Contrato;
ll - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maíor compromisso e

seriedi
lll - Pr<

mais v
lV-Co
e efica

ade dos participantes;
princípios da isonomia, da seleção da proposta

da Lei ne 7a.83/2027);
especialmente diante da necessidade do pronto

5.12. Assim, diante da natureza do objeto, da sensibilidade do fornecimento contínuo, e da

a seriedade das propostas apresentadas, justifica-

antia de proposta no percentual de até 1% (um por
autorizado pelo art. 58, §1e, da lei ns 74.1,3312027.

mpromete a competitividade do certame e reforça
o compromisso dos licitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com os
princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas,

5.14, Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e

Lei ne 74.133/202L Tal medida visa assegurar a

o de licitantes idôneos e prevenindo eventuais

ase de julgamento, os proponentes deverão enviar
juntamente com a sua proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta, a prova de
garantia de proposta no montante estipulado em 7% (um por cento), do valor global estimado da

contrafação, considerando somente o valor global dos grupos de itens cotados, conforme valores
globaiiconstantes no termo de referência, convertido em anexo I do edital.
5.16. {s licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll)segriro-garantia;
ttt) fiarlCa bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País p(lo Banco Central do Brasil;

lV) títülo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

, Esplanada ll, lS,uatu-ce, cEP 63.505-ü15
CNPJ - 07.810.468/m01-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (881 3581.6563
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de sanção. razões expostas, o prazo de validade da proposta de preços

será de no mínimo L20 (cento e vinte) dias, sendo considerada desclassificada no caso de

ou divergência, nos termos do § 3e do an. 90 da leifederal ne. 14.133, de0UOa/2021.
5.8. A de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei ns. L4.133/2027, que

sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração Pública. O referido
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5.16 1. Optando por caução em dinheiro, o li deverá ap r o comprovante de DEPOSITO

rra Municipal

=: 1,4.716-8 /
BANCÁRlO, (com a identificação do deposita a ser em nome da Prefeit
de lguatu-Ce, inscrita no CNPJ 07.810.468/O0Ot
Agência: 0722-8 / Banco do Brasil.
5.16.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínim
e vinte) dias contados a partir da data da abertura do certame.
5,16.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante
documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obri!

,,o, L20 (cento

conta: Conta Corrent

consta r:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de lguatu-CE, inscrita no CNPJ 07.810,468/0001-90.
- objeto: Garantia da participação no PREGÃo ELETRÔNtco Ne. 2o26.XX.XX.XX-PMt/SME.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da C

- Prazo de Validade: 120 (cento e vinte) dias.

5.16.4. A garantia de proposta será devolvida aos li
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.16.5. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou

a não apresentação dos documentos para a contratação.

5.1.7. Finalizada a instrução da fase de julgamento das propostas iniciais, com as devidas a álises acerca

dos aspectos técnicos e jurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta estej regular, em

ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns. 14.133, de 01/0412021,, o Prego tro rnrcrara a

instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação já enviada, conforme critérios de

habilitação estabelecidos neste termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta qu

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pr
dos respectivos encargos, ainda que este certame
exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante demonstrar a

exequibilidade da sua proposta de imediato nostermos da Súmula 262 doTCU.
Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, n

informações suficientes que permitam a perfeita identíficação do objeto licitado, qual

ou condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.

Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter, no máxi

casas decimais após a vírgula.

I entregará o

iatoriamente,

)postas, com

r pela própria
rse de lances,
rservância ao
put, da Lei ne

Parágrafo Quarto: Para fins de instrução da fase de julgamento e classificação das pr,

finalidade de impedir que o conteúdo da proposta apresentada seja colocado em dúvidz
proponente, na tentativa de eximir-se das obrigações ali firmadas, evitando, ao final da fi
preços inexequíveis e/ou entrega de produto de qualidade duvidosa e, ainda, em ot
princípio da igualdade e da competitividade nas licitações públicas, previsto no art. 5e, ca

74.133/2021,, que tutela, essencialmente, o interesse público e a isonomia entre os licitantes,
garantindo que a Administração Pública obtenha a proposta mais vantajosa por meio de um processo

competitivo justo e equilibrado, a proposta de preç

sob pena de desclassificação, a marca de cada um d
Parágrafo Quinto. Em razão da natureza do contra
de dezembro de 2024, e conforme seu art. 1e, a o

o pagamento do prêmio. Assim, a mera apresentação da apólice desacompanhada do respectivo
comprovante de pagamento não oferece segurança quanto à eficácia do instrumento de garantia,
podendo, inclusive, configurar risco à regularidade e à continuidade do procedimen licitatório

s/n', Esplanada ll, lEuatu{e, CEP 63,505-005
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no caso em que o licitante opte

UU
ulpido no art. 5e, caput, da lei 14.133/2027,
pena de desclassificação, o comprovante de

e nte com a proposta de preços inicial

ra término do cadastramento das propostas, os

posta inicial de que trata o item (5.1.1).

rença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério

ento da apólice deverá ser

Afo Sexto: Até a data e horári
es poderão retirar, retificar ou substituir a pro

06) DlI npneserurAçÃo DE pRoposrAs E LANcEs

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
oposta ou os documentos de habilitação, quando

a abertura da sessão pública.

a troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro e os

6,4. lnicíada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

e cada grupo de itens cotado na proposta.

os, observando o horário fixado para abertura da

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de dife

relação aos lances intermediários quanto em

ser de RS 300,00 (trezentos reais).
último lance ofertado, no intervalo de quinze

lance inconsistente ou inexequível, conforme
estabelecido no § 3e do art.21da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de3OlOg/2O22,nos termos
dos arts. 33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.

medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
ráter competitivo do processo licitatório, mediante

de que trata o item (6.9.1), implica a retirada do
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
6.9.3. purante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor

nte, com fulcro no § 6e do art. 2t da lnstrução

o regulamentado pelo presente Edital seguirá de
,r.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que trata
o inciso I do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022, com
procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5s do caput do art. 23 do mesmo instrumento

públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme

ção.
tos e, após isso, será prorrogada automaticamente
Itimos dois minutos do período de duração desta

eta pa .

6.L1..2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6,11.1), será de
que houver lances enviados nesse período de

termediários.
forma estabelecida nos itens (6.11.1) e (6.L1..2), a

ema ordenará e divulgará os lances em ordem

seguro-garanti

1
UJ

É CO,V

U
o.

FL. N.
o

ntado

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,írS-005
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crescente, quando adotado o critérío de ju to por menor, rescente,
quando adotado o critério de julgamento por m desconto.
6.11..4. Definida a melhor proposta, se a diferença posta ndo lugar
for de pelo menos 5% (cínco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equi admitir o
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a defin ição das demais
colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item (6.11.4), os
intermediários.
6.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6
ordem crescente, quando adotado o criterio
decrescente, quando adotado o criterio de julgamento por maior desconto.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E FECHADO",
de que trata o inciso ll do caput do art.22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de3OlOg/2022,
com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao
normativo supra, os licitantes apresentarão lanc
conforme o critério de julgamento adotado no Edi

6.12.1. A etapa de envio de lances terá duração de

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item '6.1,2.1,1, o sistema encaminhará o aviso d fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
recepção de lances será automaticamente encerrada.

nado, a

6,72.3. Após a etapa de que trata o no item (6.1.2.211, o sistema abrirá a oportunidade pa que o autor
das ofertas
a, conforme

da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os auto
subsequentes com valores ou percentuais ate dez por cento superiores ou inferiores àq

o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que se rá sigiloso
até o encerramento deste prazo.

6.!2.4. No procedimento de que trata o item (6.1,2.31, o licitante poderá optar por mante[ o seu último
lance da ar melhor lance, I

6.12.5. N três ofertas nas condições de que trata o item (6.12.f ), os autores
dos melh na ordem de classificação, até o máximo de três, podf rão oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, onde
o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.1.2.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6.12.3) e (6,12,5), o sistema ordena rá e divulgará
preço ou emos lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor

ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHAD , E ABERTO",

30/0912022,de que trata o inciso llldo caput do art,22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, dd
com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 4s do caput do art. 25 do mesmo instrumento
normativo supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apre o de lances
públicos e sucessivos, na forma disposta no item (6.11), o licitante que apresentou proposta de
menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até tO% ldez por cento) uperiores ou
inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação
6.L3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6 13), poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empata as, oferecer
novos lances sucessivos, na forma disposta no item (6,11).

6.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em s
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a)
o reinício da disputa aberta, nos termos e

demais colocações.
6.13.3. Após o reinício previsto no item (6.1

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

egundo lugar
rderá admitir

lefinição das

senta r la nces

n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,505-005
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o item ( 6.13.3

ordem crescente, quando adotad critério de ga
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sistema ordenará e divulgará os lances em

mento por menor preço ou em ordem
o por maror desconto

IJJ

o Éco

FL, NC 1 B
o

o
tg

decresce nte, quândo adotado o critéri o
mo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

itantes serão informados, em tempo real, do vâlor
do licitante.

6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se dêsconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

o dos atos realizados.

pso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão

r)te promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somênte decorridas
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divu lgação.

6,18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6-19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de

a vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

, do porte da entidade empresarial. O sistema
as e empresas de pequeno porte participantes,
eira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ârts,44 e 45 da Lei

Complementar ne. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

6.19.1 Nessas condiçôes, nos termos do § 2e, do art. 44, da Lei Complementar ne. 723, de 1417212006
e 5ua5 Iterações posteriores, na modalidâde PREGÃO, entende-se por empate ficto aquelas situações
em qu as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais
ou até 5% ctnco r cento superiores à proposta mais bem classificada

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto
6. 19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

ma nif ste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
peque o porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observada a ordem de
classifi ção das propostas, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
a nte íio r.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

tabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
e primeiro poderá apresentar melhor oferta.

ais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
do,

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lei ne L4.133, de Ol/O4/2OZl, nesta ordem:

es empatados poderão apresentar nova proposta

I prévio dos licitantes, para a qual deverão
rais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaiões previstos nesta Lei;

6.20.1.3, desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de traba lho, conforme regulamento;

rama de integridade, conforme orientações dos

uver desempate, será assegurada preferência,
prestados por:

, s/n', Esplanadâ ll,lSuatu-Ce, CÊP 63.s(15-005teRue Guilhardo
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ĜUU
lquisições de

Imais, desde

a JurÍdica do

o

6.20.2.7. Conforme estabelece o § 29 do a

medicamentos, o medicamento genérico, qua ncia sobre os d
que em condições de igualdade de preço e não h o pate.

o ou ente da

por órgão ou
ente Municipal, no território do Estado em que este se localize.
6.20.2.3. empresas brasileiras. 

t

6.20.2.4. empresas gue invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no P{ís.
6.20.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nf tZ.tSZ, de
2e/1.2/2OOs I

6.2L. As regras previstas no item (6.20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 daLei
Complementar ne. 123, de 1.4/72/2006
6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas
com o primeiro colocado.
6.22.1.. A negociação poderá ser feita com os de

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colo
em razão de sua proposta permanecer acima do p
6.22.2. A negociação será conduzida pelo Pregoeiro, na forma de regulamento, e, depois de concluída,
terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório,
6.23. Finalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do
Pregão Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o
Decreto Municipalne.018, de37/03/2023,iniciará a fase de aceitação e julgamento da vi da proposta

de preço inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art, 59 Lei 14.133, de

0t/04/202L c/c o art.29, caput, da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

conformidade da proposta classíficada em primeiro lugar quanto

observado o disposto nos arts. 33 e 34 da lnstrução Normativa
compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a

Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

6.20.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgã
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: Consulta Consolidada de Pe

TCU, no ende reço: https://ce rtidoes-apf.a pps.tcu.gov.br.
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

b) Licitantes lnidôneos -Tribunal de Contas da União (TCU);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade

- CNIA, emissor Conselho Nacional de Justiça.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em n

majoritário, por força da vedação de que trata o ar
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitant
o Pregoeiro, diligenciará para verificar se houve fra
de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. laft.29, caput, da lN ne. 3l2}78l I

7.3.L. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
símilares, dentre outros. (art. 29, §1e, da lN ne. 3/2018).
7 .3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclasi lificação. (art
29, §2e, da lN ne. 3/2}t8l.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falt{I de condição

de participação
7.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação

s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,505-005
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rrificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro

[ará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

fibitiOaOe do preço em relação ao máximo estipulado neste Edital para contratação, observado

fstonoart.5gdaLei ne.'J.4.!33,de07/Oal2O2lclcodispostonosartigos2ga35dalnstrução
Normativa SEGES/ME ne.73, de 30109/2022,
7.7.Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 .7 .1.. ntiver vícios insanáveis

7.7.2 ão obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos.

7.7.3. resentarem preços/percentuais de desconto inexequíveis ou permanecerem acima/abaixo do
o estimado/do percentual mínimo de desconto para a contrataçâo, conforme critério de

das propostas.

7,8,L.t
7.81.)
7 .8.2.1
arral
preço (

. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta.

. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

|uando solicitada, a proponente deverá juntar sua proposta adequada de preços (consolidada)
planilha financeira que demonstrem a exequibilidade do preço final ofertado, considerando
1e custo, despesas, frete, impostos, margem de lucro, etc.

7.5 so o licitante provisoriame lassificado em meiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPP's, o ro rá se faz jus ao benefício, em conformidade

tem (1.8) da cláusula primeira pena de desclassificação imediata

tação de serviços de engenharia de que trata a

. 14.133, de OlOa/2021, além das disposições
erará o seguinte:

julg
7.7.4. Não tíverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5 sentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde
que nável.
7.8. N caso de bens e serviços em geral, quando o critério de julgamento for o de "menor preço", é

indíci de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
pela Administração

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência do
Pregoeiro, que comprove:

7.8.2.L. A mera apresentação da proposta de preços e de sua planilha financeira não será considerada
ade, devendo a empresa proponente fazerjuntada,
ntos de preços junto a seus fornecedores e/ou

a fixada para abertura da sessão pública); pesquisa

ntratos anteriormente assinados pela proponente
nto que conceda lastro e embasamento aos preços

finais ofertados; sob pena de não aceitação do valor final ofertado e desclassificação da proposta no
res lote diligenciado
7.9. o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
de apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta
7.1,0. ando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do

imento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sístema eletrônico de licitações da
Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br).
7.12. t\o caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pfegoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a

propo$ta do licitante será recusada.

7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

ver o da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma empresa que atenda
às espl
7 J.4. À

alínea
acima,

s/n", Esplanada !1, lguatu-Ce, CEP 63,505-005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.Bov.br I Fone: (88) 3581.6563
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7.L4.L. No caso de obras e serviços de enge ta

art. 6e da Lei ns. l_4,133, de 07/04/2027, q

serão consideradas inexequíveis as propostas cuj

cento) do valor orçado pela Administração, indepe
7 .t4.2. Nos regimes de execução por tarefa, empre
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estímado.
7.14.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

de apenas 1superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que
(um) item, conforme planilhas anexas ao Edital.
7.14,3.1, Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de obras/serviços de aria de
que trata a alínea "a" do inciso XXldo caput do art.6e da Leine. 14.133, deOt/04/2021, quando houver
a adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a

engenharia do ente promovente da licitação, em sede de instrução da fase de julgam , que seJa

realizada análise técnica nas propostas, notadamente nas Planilhas de Composições de Custos dos

Preços Unitários das Tabelas (SlNAPl e SME), as

proposto pela empresa licitante, onde será averigu

de cada item estão de acordo com o exigido no Pro

7.14.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as pr

(7.74.3.1,)'acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados

na composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no Projeto
Básico, será considerada falha insanável e afronta ao princípio da competitividade.
7 .74.4. Em licitação onde o objeto do certame é a

a alínea "a" do inciso XXI do caput do art.6e da L

adicional do licitante vencedor cuja proposta for i

orçado pela Administração, equivalente à diferen
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efe

exequibilidade da proposta.

7.16. Caso o custo global estimado do objeto lici

custos unitários por meio de Planilha de Custos e
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposta.
7.76.1. Em licitação onde o objeto do certame é a

a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6s da L

será convocado a apresentar à Administração, po
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o mo
detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços

assinatura de contrato superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da A1

caracterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia, r!
diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança, conforme estabelece o art, 6e, incil
"b" da Lei ne. 1,4.133, de O1,l0al2O2!, o Agente de Contratação deverá solicitar d

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação sen
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.L6.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime r

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante c

i-integrada e

cronoSrama

je dedicação
everá indicar

a produtividade adotada e a quantidade de pessoalque será alocado na execução contratual.

s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,505-005
CNP.I - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 358r.6563
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mínim
sistem
último
8.1.1.1

UU
técnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurar a que mantidas as condições Para a

substância das propostas, ou seja, que sejam sanáveis.

7.17.2.
recolhl
regime

7.78. F

ser col

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçâo a indicação de

mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

ara fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

hida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

08)

7,19. Finalizada a instrução da fase de julgamento da proposta inicial, com as devidas análises acerca

dos aspectos técnicos e jurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular, em

os dos arts. 62 a 70 da Lei ne. 74.L33, de 0U0a12021, o Pregoeiro iniciará a

bilitação, com a verificação da documentação previamente enviada, conforme
estabelecidos neste edital e seus anexos.

imo lance ofertado:
egão, após apresentação das propostas de preços

o da fase de julgamento, prevista no art. 17, inciso
ada pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de

ério de julgamento por "menor preço", o licitante
melhoi colocado em cada grupo de itens deverá reelaborar e enviar, exclusivamente via sistema
eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), no prazo de no

íodo, contado da solicitação do Pregoeiro no

os documentos complementares, adequada ao

erá ocorrer nas seguintes situações:
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
b) de oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para

rificação de conformídade da proposta classificada

nte nacional, com representação numérica e por

lance final de que trata o item (9.1.1) deverá ser
enviada em formato *.pdf ou *.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para

classificação da proposta de preços e consequente início da fase de habilitação.
io de arquivo em desacordo com os termos deste
aquele documento que apresenta algum tipo de

ssim, que o usuário acesse os dados armazenados

8.2. A proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (8.1.1) deverá observar as

devida§ especificações técnicas descritas no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme
respectivamente.
s, entrelinhas ou ressalvas.

inculam a empresa licitante.

,iEt!tTutrÂ

7.17. sanáveis no preenchimento da motivo para a desclassificação da

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

nao majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se comprove que

este é bastante para arcar com todos os custos da contratação.
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8.5. Por mais que o critério de julgamento das p stas seja por em
hipótese alguma será permitido itens isolados de grupo

Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance fina OU

unitário simbólicos, irrísórios ou de valor zero, in mpatíveis co mos de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabe:lecido limites
mínimos e máximos, exceto quando se referirem a

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de i

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as p

incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita iddntificação do
objeto licitado, qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do
presente edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances fi
conter, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas ei
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os at(

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros. 
I

Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnlco durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negóclos, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sístema ou de sua desconexão. 
I

Parágrafo Sexto:Quando o licitante arrematante do respectivo grupo de itens não exerce o seu direito
no prazo estipulado no item (8.1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o licitante
perde o direito de ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor pela falta de atÍtude durante
o prazo previsto no edital, ocasião em que serão analisados(as) os(as) licitantes remarfescentes, na

ordem de classificação das propostas, para que possam exercer o seu direito no mesmo drazo, até que

tenhamos um licitante apto a ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor. 
I

O9).DAFASÉ:DI,S4B|L|[AçÃO. , . ,,,] i

9.1. Encerrada a instrução da fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta

melhor classificada, em ato contínuo, o Pregoeiro

com a verificação da documentação previament
termos dos arts. 62 a70 da Lei ne. 14,L33/2021e c

Secretaria licitante em artefato de planejamento,
dará em observância ao disposto nos artigos acima, conforme disposições do edital e, ainda, observado

o disposto no Capítulo lX da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022.

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente editalde licitação por i aridade
na aplicação da Lei ns.'J.4.1.33,de07/Oa/2O21ou para solicitaresclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
10.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. j

10.1,.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sífio eletrônico
oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data d{ abertura do
certame. 

I

10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que

deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação.

preço
preço superior ao

rnsumos e
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dital de licita

fixados no a

llt
o

o
!

3 de

ÉC

t).t.4: Acolhida a impugnação contra
realização do certame, observados os p

arl.17 da lnstrução Normativa SEGES/ME

GUU
rá definida e publicada nova data para

5 da Lei ne. 1.4.133, de 07104/2021 e no
tl2022

L1..1..2.

relativi
Lt.z.C
serão t

respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio

oficial do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações da

Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), dentro do prazo estabelecido no

,2), e vincularão os participantes e a Administração.

ês) dias úteis, contado da data de intímação,
uico.
sposto nas alíneas "a" e "b" do subitem (11.1.L),

L7.2.7. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, no
prazo de 15 minutos, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem (11.1.1)
será in

de ado
1.1..2.2.

11,3. (

proferi

iciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese

lçao Oa inversão de fases prevista no § 1e do art, 17 da Lei np.1.4.13312021.,daata de julgamento.
t'
I A apreciação dar-se-á em fase única.
I

p recurso de que trata o item (11.1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
ido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias

prese te ilegalidade insanável;
1.2.7 Adjudicar o objeto e homologar a licitação

PARA A CONTRATUALTZAçÃO

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento

itação, sob pena de decair o direito à contratação,
3/2021,, e em outras legislações aplicáveis.

13)
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13.2. O prazo de convocação poderá ser

solicitação da parte durante seu transcu
apresentado seja aceito pela Administração.

ções estabelecidas, outro

o
t ?trFFCtrt,t^

evidame ifica

por

da,

13.3. Na hipótese de o vencedorda licitação não assinaro contrato ou a ata

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condi,

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a

ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas 
;

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133/2021,
legislações aplicáveis.
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Ar

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitaçãc

16.1. A averiguação da disponibilidade financeira, com a in rogram{
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da c será eN

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, citação !
para registro de preços, com fulcro no art. 17,caput, do Decreto ne.tt.462,de3tl03/2(

relo licitante
e em outras

l ministração,
r, poderá:

rulRlCA '( -

1.



UU
PtrFF'ITUtrÂ

17.1. Após a homologação da licitação, rvadas as seguintes condições para a

quantitativos do adjudicatário, observado que não
não proposta em quantitativo inferior ao máximo

registro:
17.7,2 dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

17.1,.2 2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

77,1.3 será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
regist dos na ata

17.2 registro a que se refere o subitem (17 .l,.2l'tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
77.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que

p

trata o subitem (77.7.2.2lr.

astro de reserva a que se referem o item (77.2)

contratação dos licita ntes rema nescentes, nas

17.4.7. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

17.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóte s previstas em Lei

18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano. contado do primeiro dia
útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por

uantitativo inicialmente registrado em caso de

s, conforme entendimento segmentado em parecer

o formal da autoridade competente, e caso sejam
rma simultânea:
a vigência da ata de registro de preços;

18.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

18,1.3. Manutenção do ínteresse pela Administração nas condições da ata;
18.1.4
18.1.5
18.1.6
L8.1,.7

Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;

Que haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;

Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;

s terão suas vigências por 12 (

natureza essencial e contínua
arço de 2023, observado o dis

202t.

doze)

, com
posto

19.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços.

2 IA.GERAL DA UNIÃO COORDENAÇÂo.GERAL JURíDICA DE AoUISIÇÔES PARECER No 00453/2024/CGAO/SCGP/CGU/AGU
Consu a respeito da possibilidade de renovaÉo do quantitativo inicialmente rêgistrado em câso de prorrogaÉo de vigência da ata de registro

FixaÉodainterpretaçãodoart 84,daLei n'14.13312021 (NLLC),edosarts 22e23,doDecretono 11 462,de2023 Conclusãopela

aiEn'oá--É-

0

cE

o ser

de
idade de renovaçáo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçâo de vigência da ata de registro de preços
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20.1. Os preços registrados poderão ser alterados decorrência de eve
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados,
situações
20.1..1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata t
repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
20.7.2. em caso de criação, alteração ou extin
superveniência de disposições legais, com compro
20.1.3. na hipótese de previsão no editalde cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados.

r motivo
red ução

l-. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

ad m inistrativas.
27.1.2. Na hipótese prevista no subitem (27.1..7), o gerenciador convocará os fornecedorq
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cínco) dias úteis, verifici
reduzir seus preços aos valores de mercado.
2L.1,.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora irrocederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
2L.L.4. Na hipótese de redução do preço registrad

aos orgãos e às entidades que tiverem firmado c

para que avaliem a conveniência e a oportunidade
contratual, observado o disposto no art. !24 da Lei ns. L4.!33, de OllO4/zOZt.
2L.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

. Na hipótese de o preço regir

rveniente, o órgão ou a enti
reço registrado.

requerer ao

niente que o

t o pedido de

'iabilidade do

poder cumprir as obrigações estabelecid
gerenciador a alteração do preço registrad
impossibilite de cumprir o compromisso.
21.2.L. Para fins do disposto no item 127.2lr,
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inv
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

21..2.2. Na hipótese de não comprovação da exist
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pe

disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sa

na legislação aplicável.
27.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(27.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem deiclassificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se

o disposto no § 3e do art. 18 do Decreto ns. 11.46
2L.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o
cancelamento da ata de registro de preços, nos

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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1.2) e no subitem (27.2.7), o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o p istrado, de com a realidade dos valores praticados

pelo

21,.2.6 O órgão ou a entidade gerenciadora aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

'ETIÉITUdA

[,

que

de0

22,1

for
22.7

22,1,

Administração sem justificativa razoável.
22.1..3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto ne

liem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 724 da Lei ne. 74.133,

021..

registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o
,dor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado.

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

, de 31/0312023.
Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. 14,L33, deOT/Oa/202t.

!a hipótese prevista no subitem (22.1..41, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

isse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

1te decisão fundamentada, decídir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

vistas no item (22,1)será formalizado por despacho
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

stro de reserva, obseruada a ordem de classificação,
arem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de

registro de preços.

22.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

fortuito ou força maior.
22.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 e no § 4s do
arl.27 do Decreto ne. 1,L.462, de 37/03/2023 e previstas na ata.

23.7.

regist
ndo for o caso, as quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

23.2. O remanejamento de que trata o item (23.1) somente será feito:
ão ou entidade participante.
ão ou entidade não participante.
r estimado as quantidades que pretende contratar
amento de que trata o item (23.1).

23.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

23.5.Para fins do disposto no item (23.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanFjamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidape participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos ouhntitativos informados.'l
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d e lou23.6. Caso o remanejamento seja feito
de Municípios distintos, caberá ao forne
condições nela estabelecidas, optar
remanejamento dos itens,

en

neficiário da re sas
pela itação ou do do

241 DAS ADE§õES À era DE REGTSTRO DE PREçOS

24.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública fed
distritale municipalque não participaram do procedimento poderão aderir à ata de regi
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
24.1,,7. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçõe
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público.

24.1..2. Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo
mercado, na forma prevista no art.23 da Lei ne. 14.133, de0Ll0a/202L. 

;

24.1..3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecel
24.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a

adesão pelo fornecedor.
24.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participanl

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

24.4, O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
'a, desde que

e preços de

25.1.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
pa rticipa ntes. 

r

25.L.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, fo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão of a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do númerolde órgãos ou

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços,

qral, estadual,

tro 
a. preços

d de provável

Ior.

laceitação da

:e efetivará a

la integra nte,
ro registrado,

rgão ou pela

r de despesa,

L4.133/2021..

26.1.1,. Os instrumentos de que trata o item (26.1) serão assinados no prazo de validãde da ata de

registro de preços.

E

10e TAEíÉIIUNA
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I
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28.1. Os órgãos e entidades da Administra pio de lguatu/CE poderão contratar
qualquer das esferas da

Município de lguatu/CE,

análise do procedimento

ressada, e cumprindo os

validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art.55 da

fs veoaçÕrs

).784, de 29 de janeiro de 1999.

Na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância
[cumentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
,el a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

29.1.2.7. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou

da sessão pública para a realização de diligências,
t e 42 do instrumento normativo acima indicado, o

o prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
29.2, Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

e superior do ente promovente da licitação, que

eamento de irregularidades, conforme atribuição
rt. 7L da Lei ne. 14.733, de OUOal2O27.
portunidade, conforme atribuição administrativa

conferida pelo inciso lldo caput do art.71da Lei ne. 14.133, de01/04/2021.
29.2.3; Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade

ferida pelo inciso lll do caput do art. 71 da Lei ne.

conforme atribuição adm inistrativa conferida pelo

710412027.
29.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inicial, alem do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando

opostas, nos termos do § 1e do caput do art. 55 da

s com exclusão do dia do começo e inclusão do dia
es:

29.4.7. Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo.
29.4.2. Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data.
29.4.3, Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer
expedilpnte administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.
29.5. 4 participação neste pregão regulamentado por este Edital e anexos implicará aceitação integral
e irret{atável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos preceitos legais e
regularnentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnação e recurso administrativo.

blica do Mu

UJ

ro

eo

o
ro

NrL.ç
01'? tE!latÍuIa

utilização de Ata de Registro de

requisitos previstos na ata.
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74.1.33, de 0t/04/2021 e suas

ministrações Púdlicas diretas,
dos Municípios { licitação, na

ntratação de serÚiços comuns,

ÉC
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29.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as d p9

alterações posteriores, que institui e reg enta no âm as Ad
autárquicas e fundacionais da União, dos E

o

os, do Dist deral e
modalidade pregão, na forma eletrôni ca, para a nseaco
prevista no art.6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne.018, de
37/03/2023, que regulamenta a Lei ne. 14.I33, deú10a12021, que dispõe sobre licitações e contratos
administrativos, no âmbito do municípío de lguat
as disposições as normas do Decreto ne.7L.462, d

da Lei ns. 1,4.1,33, de 0L/0a1202I, para dispor sobr
de bens e serviços, no âmbito da Administração P

29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):

(https://municipios-licitacoes.tce.ce.sov.brl) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP):

(https://www.gov.brlpncp/pt-br), onde o Edital

transferência por meio de download e, ainda, d
contratações públicas, situado na Rua Guilhardo
das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO il
ANEXO IV

ANEXO V

-Termo de Referência.

- Minuta da Ata de Registro de Preços.

- Minuta do lnstrumento de Contrato.

- Modelo de Proposta de Preços.

- Modelo de Declaração de benefícíos às (ME) e (EPP)

lguatu-Ce, em _ de _de 2026

Membro da Equipe Planejamento de Contratações Públicas
Portaria n" 05a12026

PNTFFÍUNA
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ERMO DE REFERÊNC A
uipe de Planejamento de Contratações Públicas,

nomeada pela Portaria Municipal n" 054/2026ll

Publicado simultaneamente com o Edital

PEISRP ._-PM r/SM E

Disponível nos endereços eletrônicos:

P crtal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
TCE/CE

(m unicipios-l icitacoes.tce.ce.gov. br)

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

( https ://www.gov. b r/p ncp/pt- b r)

Sítio Eletrônico Oficial da Prefeitura Municipal de lguatu

rhttps://iguatu.ce.gov. br/l icitacoesl

Portal de Compras do Município
(www. I icitacaoiguatu.com. br)

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,í)5-{Xr5
CNPJ -07.810.468/@01-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.bÍ | Fone: (88) 35E1.6563

Rua Guilha

Minuta Edital e Anexos 26 de 48
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE P Ne.

A Prefeitura de lguatu-Ce, por intermédio da Secretaria de
direito público interno, com sede na Rua

,r. r." 17 3 
'

RunEA-b-
o
t

GU TU

/sME

pessoa jurídica de
[9.-

-,inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato, representada pel a) senhor(a)

, Secretário(a) , inscrito( ) no CPFlMF
sob o ne , daqui por diante denominada de "ÓRGÃO GERENCTADOR ATA" e, do
outro lado, a empresa , com sede na Rua p9

-_, inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste
ato, representada pelo(a) senhor(a)
inscrito(a) no CPF/MF sob o ne.

BENEFIC!ÁRIO DA ATA", CONSidC

eletrônica, tombada sob o ne. PRI

preços, RESOLVEM registrar os p

classificação por ela alcançada e r

do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne. l-4.1.33, de

OLl04/2021, e suas alterações, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas

diretas, autárquicas e fundacionais da União, do

licitação, na modalidade pregão, na forma eletrô
serviços comuns, prevista no art. 6e, inciso XLI do

ne. 018, de 37/0312023, que regulamenta a Lei ne.

e contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências; pela

lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de
julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma eletrônica, para a contra
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fun

o de bens,

acional; pelo

Decreto ne. Lt.462, de 31/03/2023, que regulamenta os art.82 a art.86 da Lei 14,133, de

s e serviços,07/04/2021,. para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de b

no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando ausência de regula ção própria

do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos editados pela União indicados acima,

conforme autorização legal constante no art. 187, cap ut, da Lei ne. 14.1.33, de 01,/Oa/2O21 e, ainda,

em conformidade com as disposições a seguir:

1.1- O órgão responsávelpela condução do conjunto de procedimentos para registro de reços e pelo

destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar e demais progl
de ensino do município de lguatu f CE, conforme especificações constantes no prese{

referência, anexo ldo edital, parte integrante deste instru nento independente de transi

amas da rede
Ite termo de
pnçao.

3.1-. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofçrtadas na(s)

proposta(s) são as que seguem, conforme planilha abaixo

daqui por diante denominada de "FORNECEDOR

na forma
registro de

com a

no edital
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EGISTRAD

4.1. Considera ndo a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que o órgão
promotor é o único interessado, ou seja, a demanda tem interesse limitado à própria entidade, a

publicação, pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, de realização de procedimento público auxiliar
ibilitar a participação de outros órgãos ou outras

a ata de registro de preços foi dispensada, com

/202L.

s - DÔ REGTSTRO DE PREçOS

5.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item que

5.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos
de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas

poderã

conver]

s.2. Na

cada u

,rar, à r,

6-D,i

6.1. A i

pa ra r€

7 -Dl

7.1.. A

idamente previstos no Termo de Referência,
ntegrante e complementar.
res as quantidades estabelecidas no Edital para

ra registro.

d" do inciso lll do caput do art. 82 da Lei ns. 14.133, de 0110412021,.

I

fr orseorurerLrDADE oRçAMENTÁR|A
I

àveriguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde

igistro de preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto ns.'),1,,462,de31,103/2023.

I

I ronrunlzAçÃo DA ATA E cADAsrRo DE REsERVA
I

[ós a nomologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada

formalização da ata de registro de preços:
7.1.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não haverá

ta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

gistro:
itarem cotar os bens, as obras ou os serviços com

preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

7.7.2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

7.1.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

m por objetivo a formação de cadastro de reserva,
lo signatário da ata.

7.3.Para fins da ordem de classificação do cadastro de reseruas, os licitantes ou fornecedores de que

trata o subitem (7.1.2.1) antecederão aqueles de que trata o subitem (7 .1,.2.2lr.

7.4. Alhabilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)

somen[te será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguinfes hipóteses:
I

t I
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7.4.1. quando o licitante vencedor não assi
estabelecidos no edital; ou
7.4.2. quando houver o cancelamento do
hipoteses previstas em Lei.

preços no prazo as condições

,;ro do fo dor ou do registro preços, nasre

g-DnvràÊtrlctÂlôÀATADEREGT§TRoDEpREços '1i.in r' 
i

8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01(um) ano. contado do priineiro dia útil
subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo r., prorrogldo por igual
período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso d{ prorrogação
de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado en\ parecer da
Advocacía Geral da União3, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso
sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
8.1.1. Fornecimento regular dos produtos durante
8.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecu

8.1.3. Manutenção do interesse pela Administraçã
8.1.4. Que seja comprovado os preços vantajosos
8.1.5. Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

8.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
8.1. 7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
8.1.8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação 

I

8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (poze1 meses,

contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e c{ntínua, com
fundamento no art.36, do decreto federal n" !L.462, de 3L de março de2023, observaào o disposto
no art. 105 da leifederal ne 14.133, de 01de abrilde 2021.

9 - DA VEDAçÃO A ACRÉSCTMOS DE QUANTTTATTVOS I

9.1 Fica vedado efetuar acrescimos nos quantitativos estabelecidos na ata Oe reeistro O]

10 - DA ALTERAçÃO OU ATUAUZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS 
I

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato qu

situações:
10.1.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-fi
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquercaso, a

repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
10.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

10.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação solbre os preços

registrados. 
I

I

,.1-pANE§ASIAçÃODEPREçQ§REGISTRADOS: 1s',1,,,,,riirii':,.,.i,,,,j\ I

11.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para nego

do preço registrado.
r a redução

3 eovocnctn-cERAl DA uNtÂo CooRDENAÇÁo-GERAL JURIDtcA DE AoutstÇóEs PAREoER No oo4s3t2o24tccAo/sccp/ccu/AcU
'Consulta a respeito da possibilidade de renovaçáo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçâo de vigência da ata de registro

1

depreÇos FixaÇãodainterpretaçãodoert 84,daLei n'14 13312021 (NLLC),edosarts 22e23,doDecretono 11 462,de
possibilidade de renovaçâo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaÉo de vigência da ata de registro de

Conclusáo pela
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11.2. t\

7t,7.7 Caso não aceite red res praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso item registrado, sem aplicação de penalidades

ador convocará os fornecedores do cadastro

e 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam

ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção de contratação mais vantajosa.
órgão ou a entidade gerenciadora comunicará

atos decorrentes da ata de registro de preços,

iligenciarem negociação com vistas à alteração
. 14.133, de 01, 1 04/ 2027.
perior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o

cedor encaminhará, juntamente com o pedido de

nilha de custos que demonstre a inviabilidade do

nte pactuadas,

71.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
a de cancelamento do seu registro, nos termos do

ções previstas na Lei ns. 14.133, de Ot/O4/2021, e

o fornecedor, nos termos do disposto no subitem

11,1.2.211, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no § 3e do art. 18 do Decreto ns. 11.462,de31,/03/2023.

órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

ermos do disposto na ata, e adotará as medidas
josa.

o item (11.2) e no subitem (7L.2.L), o órgão ou a

entidade gerenciadora atualízará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo

17.2,6 O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que

de0
liem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns. 14.133,

1.

12 - qO CANCET-AMENTO DO RÊGTSTRO DO FORNECEDOR E DOS PREçOS :

1,21. A registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fornec!dor:
12.1,.1,ldescumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
1,2.1,.il não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
12.1..3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto ns.

1.1..462, de 31./0312023; ou

L2.L.4lsofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. '),4.L33, de 01,10412021,.

12.2. t{a hipótese prevista no subitem (12.1,.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrap{sse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

de



mediante decisão fundamentada, decidir
contratações derivadas da ata enquanto rem os efeitos
12.3 O cancelamento do registro nas hipótese stas no ite
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantid

istro de preços, v(
anção.

,.1) será formalizado
do contraditório e da am

GUU
ldadas novas

por despacho
ipla defesa.

12.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não asf inar a ata de
registro de preços. 

I

12.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emldeterminada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que bevidamente
comprovadas e justificadas:

1.2.5.1. por razão de interesse público;

12.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

12.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 eno§4sdo
arl.27 do Decreto ne. 11.462, de 3110312023 e previstas na ata

1.3.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

13.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:
1,3.2.1,. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

1,3.2,2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (13,1).

13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão o
não participante, serão observados os limites para

1,3.5. Para fins do disposto no item (13.1), competi
remanejamento solicitado, com a redução do qua

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos q uantitativos informados.
L3.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distril

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, I
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dd

remanejamento dos itens.

j

ãô participante

mercado, na forma prevista no art.23 da Lei ne. 14.133, deOT/0412O21,;e
14.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecer or

14.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade n

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata

,NEFFIÍUPA
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1,4.4. C prazo previsto no item ( ser p do excepcionalmente, mediante solicitação

o ou pela entidade gerenciadora, desde quedo órgão ou da entidade não partic aceita
respeitado o limite temporal de vigênc registro de preços.

a ata de registro de preços da qual seja integrante,
ns para os quais não tenha quantitativo registrado,

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de

s não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

o instrumento convocatório registrados na ata de
gerenciadora e para os órgãos ou as entidades

participantes; e

t5.1,.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quanti de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
geren dora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entida es não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

DA CONTRATAçÃO

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

tratual, emissão de nota de empenho de despesa,

l, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133,

) serão assinados no prazo de validade da ata de

76.L.2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze)
contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com

funda no art.36, do decretofederal n" t7.462, de 31 de março de2023, observado o disposto
no art 105 da leifederal ne 14.133, de 01 de abril de 2021.

L7.1. Qs contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 'J.24 da Lei ne. 1.4.133, de 07/Oa/2021,.

I

ra - {a lecrsrAçÃo ApucÁvEr A ATA E Dos cAsos oMtssos
I

18.1.4 presente ata de registro de preços reger-se-á pelostermos da Lei ns. 14.133, de01,/04/2021,e
suas alterações posteriores e pelo Decreto na.11,.462, de 37/03/2023, que regulamenta os art, 82 a

art. 86 da Lei ne. 14.133, de 07/0a12021-, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo
municipio de lguatu/CE, conforme autorização legalconstante no arl.187, caput, da Leins. 14.133, de
01,/04Á2027, as quais tambem serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste
instrur{e nto.

I

ls - doNDtçôes eeRers E Do FoRo

19.1, Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme
o disppsto no art. 95 da Lei ns 14.133, de 2027, deverão ser observadas as condições gerais da
prestaNão dos serviços, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do

I
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fornecedor beneficiário, penalidades e dem ndições do sna
minuta do contrato, convertida em Anexo lll ital do que

decorreu a presente Ata de Registro de Preços, la faz eas
partes se vincularão aos seus temos na constância da

19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura dígital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com

fulcro no ari..784, §4e, da lei federal ne 13.1.05, de

art. 9L, §3e da leifederal 14.73312027.

19.3. Fica eleito o foro da Comarca do Municípi
qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de

via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de ig I teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lguatu-Ce, _ de de 2026

xxxx

Secretário Municipal da Educação

Portaria n" /2025
óncÃo GERENctADoR

xxxx

Qualificação do Repre nte

Nome da Empresa

FORNECEDOR REGISTRADO

Testemunhas:

1) 2\

CPFCPF

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,505{05
CNPJ - 07.810.468/000r-90 | Site: www.iguatu.ce'gov'br I Fone: (88) 3581.6563

Mlnuta

Rua Guilhardo

que

administrativo
independente de

FnÉnFllun^

do objeto da presente



Éc UU
o

UJ
o RIJERlcA-\]-

MINUTA DE CO TO Ne. 2026

(ANEXO il)

._ -PMr/_

lnstrumento de contrato administrativo de

prestação de serviços que celebram entre si, de um

lado a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através

da Secretaria de

lado, a empresa

e, do outro
para o fim

que a seguir declaram

itura Municipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria
al de com sede na Rua n9. 

--_, inscrita no CNPJ sob o ne neste ato representada
pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de

inscrito(a) no CPF sob o ne , daqui por diante denominada de "CONTRATANTE" e,

ro cNPr ,";t;[:toe 
na Rua 

nest;
presentada pelo(a) senhor(a) , inscrito(a )

Fsobone , daqui por diante denominada de "CONTRATADA", em

Rua

CNPJ - 07.810.468/@01-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-qrs

*i

t.tJl
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4,2.1- O local de entrega do objeto será o Almoxarifado da merenda escolar, local

Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, no horário das 8h às L7h,

sexta-feira, em dias úteis;

GUUo

(art.92, inciso lV, da Lei ne. 14.133, deOt/Oal2)ztl

4.1- Do prazo de entrega do objeto:

a.1 1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fornecimento ou outro instrumento hábil. I

4.1.2- Caso não seja possívelfornecer o objeto na data prevista, a CONTRATAOA dever{comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de {ntecedência,
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante; ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior;
4.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábilserá enviada

à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), con

e prazo de entrega;
4.t.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente,
de aplicação das sanções previstas neste em contr
4.2- Do local de entrega:

na Rua

e segunda a

4.2.1,.1,- Além da(s)entrega(s) no(s) local(is)designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a NTRATADA,

também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o obj em outro(s)
local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos

causados a estes;

4.3- Das condições de entrega:

4.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta form embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão

aceitos.
4.3.2- O número do empenho, autorização de com
em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cuj
de acordo com o empenho, autorízação de compr
4.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fo
imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo

fiscaldo contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco talsubstituição, sujeitando-se,
tambem, às sanções previstas neste Termo de Referência,
4.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga s!
sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade dl

almoxarifado.
4.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), quando aplicável.
4.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e

fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dad
impresso na embalagem e capacidade de em
identificação da CONTRATADA, íncluindo razão so

contato, quando for o caso.

4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e

da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso

f rá devolvida,

I horários do

', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,505-005
CNPJ - 07.810.468/@01-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 358r.6563

Rua Guil
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4.4- prazo de validade do objeto RUBRICA 
--

4.4.1- No ato da entrega no Município d uatu/CE, a da se obriga a fornecer os produtos

,razo equivalente a, no mínimo, 75% e cinco por cento ) de sua validade original,

o
!UJ

o

com p

contad
va lid ac

los

l"
4.5. Da substituição do objeto

4.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas
umento hábil, quando for o caso, enviado pela

m apresentação diferente daquela constante na

uperveniente e desde que atendidas as seguintes

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada
)posta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação,
anhada dos documentos exigidos na habilitação;

lva apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o
lbter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os

; da data de fabricação, sob pena de recusa de recebimento dos produtos com data de

inferior ao mínimo aceitável.

na prq

acomfl
n)an{
caso, (
criterios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência

4.5.1.1- O preço ofertado não será alterado nas substltu içôes da apresentação do item ofertado

- DO VALOR
(art. 92, i V, da Lei ne. 14.133, deOll04/2O21)

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
global deR$_ , conforme planilha abaixo

(lnserir Planilha)

5.2- Ni) valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

a contratação;
estimatívo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

tivamente fornecidos;
o e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- Proposta da Contratada;
5.4.4- ventuais anexos dos documentos supracitados.

- DOS CRrrÉRrOS DE MEDrçÃO E DE PAGAMENTO
(art. 92, inciso Vl, da Lei ns. 14,133, deOT/,AlzO2tl

Recebimento
6,1. Ol bens serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, no ato da

entregp, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

I

I

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www,iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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pelo acompanhamento e fiscalização do co' to, para posterior verifidpÇão de sua

conformidade com as especificações constantes
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou

Termo de ncia e na proposta

antes do recebimenl [o provisório,
na proposta,quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do re{ebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a vprificaeão da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhadQ.
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133, de2021., o prazo máximo para o recebimento definitivo será de

ate 05 (cinco) dias úteis.
6.5. O prazo para recebimento definitivo pod
justificada, por igual período, quando houver
atendimento das exigências contratuais.
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do o
deverá ser observado o teor do art. 743 da Lei ne 14.133, de2027, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento. 
I

6.7 . O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do {bleto ou de

saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas Oela {dministração
durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins dolrecebimento
definitivo.
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do

6.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o fu
.l

ncra

ool

I

Liquidação
6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pro

7e, §3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne77/2022.
rrogáveis por igual período, nos termos do art

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do

o prazo de validade;
a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a poj
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapal
de que trata o inciso lldo art,75 da Lei ne 14.133, de2O2L.
6.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou ins

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do d
como:
6.12.1
6.r2.2
6.t2.3
6.72.4
6.12.s
6.12.6

6.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança eq

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que r

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da reg

contrato.
)namento ou

ieto.

lsibilidade de

[sem o limite

;trumento de

ocumento, ta

rivalente, ou
> Contratado
ularização da

rs

situação, sem ônus ao Contratante;
6.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CAF ou, na

s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63,505-005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fonel (88) 3581.6563
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impos: ibilidade de acesso ao nsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
d ocumenta ção mencionada no art 2027
6.15. A Administração deverá realiza para

,verificar a manutenção das condi litação exigidas;

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,

lmo ocorrências impeditivas indiretas.

6.15.1
6.75.2
órgão
bem c,

Form
6.22.
corre
6.23.

6.18. r

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

erá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

considerada improcedente, o Contratante deverá

o da regularidade fiscal quanto à inadimplêncía do

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

erá adotar as medidas necessárias à rescisão

spondente, assegurada ao Contratado a ampla

entos serão realizados normalmente, até que

não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

té 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

s termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,

alores devidos ao Contratado serão atualizados
monetiariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, realizado pelo IBGE.

I

alde pagamento

{ Rrerr"n,o será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
n[e indicados pelo Contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.24, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
inserido na planilha, quando houver, serão retidos
ercentuais estabelecidos na legislação vigente,
ples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

anto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comp nta r

lart.92, i Vll, da Lei ns. 14.133, de07/0al202rl

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntanlente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

feito de posterior verificação de sua conformidade
Referência e na proposta da contratada, partes

de contrato, independente de transcrição;

a Lei ne 14.13

ls,l
)

ONce

o
FL. H.

sulta ao S

s/n', Esplanada ll, lBuatu-Cê, CEP 63.í)5-0Os
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:o provisório,
proposta da

a contratada,

lo, d" forma

I aferição do

lidez e

la data da sua

lntínua, com

7.2- O objeto poderá ser rejeitadoi
o

quando em desacordo com as esp

contratada, devendo ser refeito no

o

rt usive antes do recebimen'
consta no Termo de Referência e na

2

de 5 (cinco) úteis, a contar da notificação d

às suas custas, sem prejuízo da aplicaçã o des;
7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do reaebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a v
qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorroga{
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

atendimento das exigências contratuais;

prificação da

7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ne. L4.1,33, de O7/Oa/2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela i

liquidação e pagamento;

7 .6- O prazo para a solução, pelo contratado,
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de co

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

segurança dos seruiços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuç do cont

(art. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, deOl/O4l2O2Ll

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem iao presente

instrumento de contrato.
8.2- Após o interregno de um ano, os preços inic

Contratante, do índice Nacional de Preços ao

Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) exclusi

após a ocorrência da anualidade.
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índ

Contratada a importância calculada pela últi
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajus
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índic
para reajustamento do preço do valor remanescen
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

fundamento no art.36, do decreto federal n" 1.1.462, de 31de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da leifederal ne 14.133, de 01 de abril de 2021.

PNFÉfITUNA
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rê
impacto instit al e com base nas justificativas acima

nua endo ser p. rrog ável para além da vigência comum de

doze meses prevista na Lei n' 14.7331202
prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

erá ser realizada motivadamente, com base no

anutenção da necessidade, economicidade e

s que forem julgados relevantes e, ainda, com
que sejam preenchidos os requisitos abaixo

enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;

niária por três vezes ou mais;

no fornecimento dos produtos;
valor dos produtos e

a prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;

ustos não renováveís já pagos ou amortizados ao

ação, deverão ser reduzidos ou eliminados como

a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

itar e contratar com poder público, obseruadas as

abrangências de aplicação.
9.7- O raso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
p em contrato;
9.8- atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que n

consid
cados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

rados como inadimplemento contratual

ciso Vlll, da Lei nP. 14.133, de 1)

As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos
dos no orçamento geral do município.
A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçamentárias

Xl, da Lei ns. 14.133, deOL/04/202L1

pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,

d" , da Lei no. 'J.4.133, de OL/O4/2O21, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

eventual prorrogação, nos termos do art. 1O7 da Lei ne. 14.733, de O7/04/2O2L;

(art. 92, i

10. L.

consrg

10.1,

; no Elemento de Despesa

3.3.90.30.00 (Material de Consumo), nas fontes 500 (Receitas de lmpostos); 621 (Recursos do SUS do

rno Federal).

subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orrespondentes, mediante apostilamento.
com outros instrumentos de planejamento, tais

como:lPlano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei de Orçamento Anual (LOA).

(art.92,

71,.1,-

alínea
a ntes
1,7.2- O prazo para resposta ao pedido
quando for o caso, será de até 30 (trinta)

de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
dias, contado da data do fornecimento da documentação
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
cias incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
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12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

14.L33, de 01./04/2021;
1-2.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas

supressões que se fizerem necessários, até o limi
atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser pr

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1(um) mês (art, L32 da Lei ns. L4.733,de0U0al202tl;
12.4- Registros que não caracterizam alteração do

dispensada a celebração de termo aditivo, na for

cúusu ue DÉctttrA TÉRcEIRA *'DAs oBRTGAçÕE
(art.92, inciso XlV, da Lei na 14 133, de07/04/2027l|

13.1. São obrigações da Contratante:
13.1.1 condições estabelecidas no presente contrato; 

I1,3.1..2 , ro prazo fixado, a conformidade dos berfs recebidos
provis ões constantes do presente contrato e da proposta[ para fins de

aceita I

L3.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1,.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada

comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
prazo e forma estabelecidos no presente contrato;

bjeto, no

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da

subordinados;
13.3. Não efetuar nenhum pagamento à CONTRA

qualquer obrigação financeira que lhe for impos
co ntratua l.

tlJ
o

(art. 124 da Lei ns. 14,133, de 07/04/202t1

raves de

(art, 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei nq. 14.133, de1tl04/20271

1.4.1-. Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vi

fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
L4.2. Atenderdiariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
14.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,73

)s nscos e as

prazo e local

ts indicações

e L7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

-T----
RTJBRTcA 'lÀ
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14.3.3. substituir, reparar ou corrigir, às zo fixado neste contrato, os produtos
com ava rias ou defeitos;
14.3.4- comunicar à Contratante, no prazo m nte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

ntrato, em compatibílidade com as obrigações
lificação exigidas na licitação;
a execução do contrato;

74.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerl
que in1

iiais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
:idam ou venham a incidir na execução do contrato;

i<ecutar 
diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

frcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até

L4.4. É

1.4.s. À

o local de entrega;
1.4.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela

133, de otll|l2O2tl

dministrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, deOT/0a12021, o Contratado que
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcior
c) der r

d) enst

e) apre

se coletivo;

da contratação sem motivo justificado;
ração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

2.846, de 07/08/2013.
ões administrativas acima descritas as seguintes

nexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificara imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.733,de20211;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

atar, quando praticadas as condutas descritas nas

ontrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

art. 156, §5e, da Lei np 14.133, de 2021.1.

d) Multa de:
l) Moratória de t% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

to) do valor total do contrato por dia de atraso
ento), pela inobservância do prazo fixado para

ntia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

expensas, no

UJo
FL. N. 1 g,E

Cío

o
!

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
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lll)Compensatória, para as infrações desc
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do
1.2.1., de I% a 30% do valor do Contrato.

na alínea "â", "b", "c" e" " do subitem

15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATAN

15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato p

(art. 156, § 7e da Leine. L4.t33,de0U0a/2O211;
15,4.1- Antes da aplicação da multa será facultad
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leins. L4.I33,deOtlO4/2O271;
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da pe rda desse valor, a difere nça

será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (r

da Lei ne. 14.1.33, deO1./Oa/2O2tl;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá s

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rec

comunicação enviada pela autoridade competente;

rt. 156, § 8s,

15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, obseruando-se
art. 158 da Lei ne. 14.L33, de Ot/04/2O21, para as

de declaração de inidoneidade para licitar ou cont
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 'i

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATA

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progra

dos órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrati
leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos

na Lei nq. 12.846, de 20L3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definídos na referida Lei (art. 159); 

]

15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá serdesconsiderada sempre quel
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ni

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplici

o

as alíneas "e" do subitem 72.1., de O% a 3Oo/o do

er recolhida
ebimento da

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em to
obrigatoriedade de análise jurídíca prévia (art. 160

15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo
da sanção, informar e manter atualizados os dado
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastrô Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da L:ei ne, 14.133,
de oloa/2o2tl;
L5.12- As sanções de impedimento de licitar e co

contratar são passíveis de reabilitação na forma d

15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a A
administrativa e/ou indenizações, não inscritos e

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

...-.'....-'B9
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16.1- O contrato deverá ser executado fi nte pelas part e acordo com as cláusulas avençadas
ponderá pelas consequências de suae as normas da Lei ne. 74.L33, de 07/0412 e cada pa re5

isação ou suspensão do contrato, o cronograma de

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

de e a contratadâ devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;

entante da empresa para adoção de providências

equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

ada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

scalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ne. 14,133, de 01104/2021,)

execução do contrato, para que sejam cumpridas
modo a assegurar os melhores resultados para a

16.7.2- O fiscal técnico do contrato ânotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

. (aÍt. 717, § le da Lei ns. 14.133, de OIl)a/2]2tl;
gularidade, o fiscal técnlco do contrato emitirá
to, determinando prazo para a correçâo;
estor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
16.7,5- No caso de ocoÍrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal t[cnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contÍato;
16.7.6i O fiscaltecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

I

contralo sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
I

16.8- Fiscalização Administrativa
16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitâção da

nto, as garantias, as glosas e a formalização de

uer documentos comprobatórios pertinentes, caso

es contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivâmente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

o É cO,V

contrat

16.9- estor do Contrato

CNPJ - 07.810.468/mO1-90 I Site: www.i8uatu.ceagov.br I Fonei (88) 3581.656,
o, s/n', Esplenade ll, l3uatu-Ce, CEP 63.505-005laUI
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16.9.1- O gestor do contrato coordenará a a ção do proce
do contrato contendo todos os registros fo s da exec
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do ncr

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
1,6.9.2- O gestor do contrato acompanhará os reg
as ocorrências relacionadas à execução do contrat
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manu
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento
técnico, administrativo e setorial quanto ao cump
com menção ao seu desempenho na execução c
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades ap

cumprimento de obrigações;
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. 74.!33, de 01./0412021, ou pelo

conforme o caso;

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relat
objetivos que tenham justificado a contratação
aprimoramento das atividades da Administração;
1,6.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pe fisca lização

e gestão nos termos do contrato

(art, 92, inciso XlX, da Lei ne. 14.133, deOUOalzO2Ll

77 .t- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
I

e ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Cdrurnararurr,
er de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando f ntender que

oferece vantagem; I

17.1,.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;
17.1..3- Caso a notificação da não-continuidade d

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a

data da comunicação;
17.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ne. 14.133, de OL/Oal2O21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório
77.2.1.- Nesta hipótese, aplicam-se também os arti
17.2.2- A alteração social ou a modificação da fin
rescisão se não restringir sua capacidade de conclu
17.2.2.7- Se a operação implicar mudança da pesso

aditivo para alteração subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.7- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

GUU
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17.4- A extinção do contrato não configura óbice nhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

e que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

ista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.s 14.1,33, de 01,/04/2021.1.

cúu{u DÉcrMA LrcAçÃo
lart.7L, ftarágrafo único c/c Lei ne. 14.133, deOT/Oa/2027)

I

18.1- Ô extrato resu instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observado o disposto na Lei ne. 14.733, de 01,/0412021 e suas alterações posteriores.

cúu$ru DÉoMA NoNA- Do FoRo
(art, sz, 

| 
1e, da Lei ns. 14,133, deot/04/20271

19.1- /$s partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com
fulcro fo arL.784, §4e, da leifederal ne 13.105, de 16 de março de 2015-Código de Processo Civil; e
art. 911 §3s da lei federal 1.4.1.33/2021..

I

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e
forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que tambem o assinam, para que produza
seus j rídicos e legais efeitos

lguatu-Ce, _ de de 2026

Teste

xxxx
Secretário Municipal da Educação

Portaria n" /2025
CONTRATANTE

u n has:

xxxx

Qualificação do Representante
Nome da Empresa

CONTRATADA

1) 2l

CPF CPF

I tone: (88) 3581.6s63
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ANEXO IV

MODELO DA PROPOSTA DE PREçO tNrCtAL.
E

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE a,lJ

o
I

í-
À

Prefeitura Municipal de lguatu-Ce,
Secretaria de

Pregoeiro,

Apresentamos ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de lguatu, a nossa proposta pa ra

fornecimento dos produtos objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Ne. 2026._._._-PMl/5 valor
global na ordem de RS referente ao Grupo

3FL NO o

conforme planilha(s) abaixo:

(lnserir Planilha)

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃo ELETRÔNICO Ne. 2026._._._-PMI/SME, nos

comprometemos strumento dq convocação,

indicando para e portador(a) [a cédula de

identidade de ne. UF e inscrito(h) no CPF sob

o ne. , como representante legal desta empresa. i

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabele,

do PREGÃo ELETRÔNlco Ne. 2026._._._-PMa|SME, e que nos submetemos aos dita
1,4.733, de 0Ll0a/2021 e suas alterações posteriores.

Razão Social da Empresa Proponente:

Endereço da Empresa Proponente:

CNPJ da Empresa Proponente:
Conta Corrente - Agência - Banco

Atenciosamente,
Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Proponente

s no Edital

es da Lei ns

o, s/n", Esplanada ll, lguatu{e, CEP 63.505-{Xrs
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I tone (88) 3581.6563

Rua Guil

Minuta Edital e Aner(os - 47 de tl8
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ANEXO V

MODETO DE DECLARAçÃO DE BENEFíCrOS ÀS

MTCRoEMPRESAS (ME)E EMPRESAS DE PEqUENO PORTE (EPP)

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À

Prefe ra Municipal de lguatu-Ce,
Secretaria de

Prego iro,

PREGÃO ELETRÔNICO Ng. 2026.-.-.-.PMI/SME

Aem resa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ ne

com sede na (endereço completo), por intermédio

de se representante legal, assinado, DECLARA que na condiçâo de Microempresa (ME), Empresa de

P equeno Porte (EPP) ou Equiparada, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

celeb contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

max admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, consoante art."4, §2"

deral 1.4.133 /2027 e alterações.da lei

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

o'
\,

e

a


